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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A aluna B.R.A. ficou retida no 1º ano do Ensino Médio Integrado ao Técnico em Informática, da Escola de Educação Básica, Unidade 1, da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco - FITO. O estabelecimento é público, situa-se à Rua Camélia, 26, Jd. das Flores, Osasco, SP e jurisdiciona-se à DER Osasco.

 A aluna não conseguiu obter média regimental final 6,0 nos seguintes Componentes Curriculares: Língua Portuguesa e Literatura (2,5), Arte (2,5), Matemática (0,5), Física (1,5), Biologia (3,0), História (2,0), Geografia (3,5), Filosofia (3,5), Sociologia (3,0), Inglês (3,5), Fundamentos da Informática (2,0), Lógica de Programação (2,5) e Linguagem de Programação (2,5), conforme extrato do boletim abaixo.  
	1a. Série
	1º Trim.
	2º Trim.
	3º

Trim
	Média Anual

	
	MT
	MT
	MT
	

	Língua Portuguesa e Literatura
	1,5
	2,0
	3,5
	2,5

	Arte
	0,5
	3,0
	3,0
	2,5

	Educação Física
	
	
	
	

	Matemática
	0
	1,0
	0,5
	0,5

	Física
	1,5
	1,0
	2,0
	1,5

	Biologia
	2,0
	2,0
	5,0
	3,0

	História
	1,0
	3,0
	1,5
	2,0

	Geografia
	1,5
	2,0
	6,5
	3,5

	Filosofia
	2,0
	1,5
	6,0
	3,5

	Sociologia
	1,0
	6,0
	2,0
	3,0

	Inglês
	3,0
	4,0
	3,0
	3,5

	Fundamentos de Informática
	0,5
	1,5
	4,0
	2,0

	Lógica de Programação
	1,5
	3,5
	3,0
	2,5

	Linguagem de Programação
	1,0
	3,5
	2,5
	2,5

	FALTAS
	111
	106
	45
	TOTAL FALTAS 262


A retenção da aluna ocorreu de acordo com as normas regimentais da Escola, em especial o artigo que trata da classificação do aluno na mesma série, a seguir transcrito.

"Artigo 155 - Será classificado na mesma série ou módulo cursado o aluno que obtiver em qualquer componente escolar:

I. Média anual inferior a 2,0 (dois inteiros);” (g.n)

Em 10-01-2014, a mãe da aluna protocolou recurso na DER Osasco solicitando a reconsideração de um parecer da Escola, alegando que não havia sido orientada para solicitar a reconsideração final das avaliações na U.E, e justificando, por meio do histórico de doença encefálica autoimune da filha, seu baixo aproveitamento nos estudos. 

Ainda, segundo a mãe, a aluna foi avaliada como uma pessoa com plenas funções cognitivas sem ter sido submetida a um projeto específico de educação inclusiva pela escola, que se valeu apenas de procedimentos de socialização.

             Em 14-01-2014, a DER Osasco enviou o expediente a este Conselho sem, no entanto, instruí-lo nos termos da Deliberação CEE Nº 120/2013. A Assistência Técnica baixou os autos em diligência junto ao órgão e, em 30-01-2014, recebeu o relatório da Comissão de Supervisores sobre o recurso impetrado à Diretoria de Ensino, pela mãe da aluna.

A Comissão de Supervisores de Ensino conclui seu Relatório manifestando-se pela retenção da aluna. Do Relatório, destacam-se as observações seguintes: 
- (...) A Comissão, ao analisar o recurso, privilegiou os seguintes aspectos: observância da legislação educacional, em especial, a orientação à família e aluna quanto à avaliação, recuperação e promoção, bem como ao cumprimento do Regimento escolar, na integra. Nesse sentido, a Comissão de Supervisores constatou, por meio de análise dos documentos anexos, que a Escola de Educação Básica FITO-1:

- cientificou os pais e responsáveis quanto à Proposta Pedagógica da Escola e aos critérios de avaliação dispostos no Regimento Escolar, nos termos do Artigo 2º da Deliberação CEE 120/2013;

- assegurou as atividades de revisão de conteúdos ao final de cada trimestre, sendo oportunizadas as avaliações de recuperação intensiva nesse período;

- informou os pais quanto às datas de reuniões, a fim de que acompanhassem o processo ao longo do ano e apoiassem a aluna e o trabalho docente, no entanto, há registros de não comparecimento em reuniões ordinárias; 

- mediou a relação da menor com outros colegas de turma, estimulando a solidariedade entre os pares a fim de que (...), se sentisse acolhida e animada a prosseguir com os seus estudos;

- assistiu a aluna, auxiliando-a, mantendo contato pessoal com os profissionais na clínica na qual fazia atendimento especializado, a fim de dividir responsabilidades com a família, tendo em vista a necessidade de dispor de informações precisas acerca do quadro de saúde (...), a fim de intervir com práticas pedagógicas mais adequadas as suas necessidades individuais;

- (...) solicitou insistentemente aos responsáveis, por meio de registros, o parecer médico do neurologista o qual, no entanto, não foi apresentado. Somente no final do ano letivo, foi apresentado um atestado médico justificando que a menor estava em tratamento neurológico.
- (...) Ademais, foram garantidas à aluna as atividades de recuperação contínua e paralela. Os professores corrigiram exercícios, fizeram revisão e a retomada de conteúdos e correção das provas com os alunos, sendo oportunizadas atividades extras, conforme registros em Diários de Classe.
- Tais registros também explicitam que os professores da aluna empregaram diversas metodologias de ensino para favorecer a aprendizagem, bem como instrumentos diversos de avaliação.
- (...) Nesse sentido, dada a legislação, não é possível desconsiderar o Regimento Escolar da FITO 1, o qual determina que "será classificado na mesma série ou módulo cursado o aluno que obtiver em qualquer componente curricular: média inferior anual a 2,0 (dois inteiros)". Tendo em vista que as sínteses das notas trimestrais da aluna ficaram abaixo do que determina o Regimento, deu-se a sua retenção.
- (...) Na ata de conselho de classe, a aluna apresentou as seguintes dificuldades: hábito de estudo insuficiente, tarefas e trabalhos incompletos e ou não feitos, falta de organização e de concentração para efetuar operações matemáticas fundamentais e mesmo interpretar textos ou produzi-los coerentemente.
              - (...) No caso em tela, verifica-se que o Regimento Escolar foi cumprido e que não há indícios de que a aluna tenha sido alvo de discriminações, ou que tenham sido obstruídas oportunidades pedagógicas que favorecessem o atendimento as suas necessidades de aprendizagem.
Para complementar a análise do Recurso Especial interposto, a AT deste Conselho encaminhou o Ofício nº 14/2014 ao Dirigente de Ensino Região Osasco, solicitando sua manifestação sobre os seguintes questionamentos:

"1) Há algo que comprove a necessidade de aprendizagem especial para esta aluna? Como a Supervisão de posiciona neste caso?

2) Qual foi a orientação fornecida à requerente sobre o Art. 3º, § 1º, 2º e 3º, da Deliberação CEE Nº 120/2013?”
A DER Osasco, em resposta ao Ofício supracitado, enviou um documento contendo o Relatório de Avaliação Multidisciplinar e o quadro de evolução atual da aluna assinado por diversos profissionais da área da Saúde, datado de 10-05-13 e recebido pela FITO em 04-07-2013. Constam as seguintes avaliações: Anamnese Clínica Geral, Psicologia, Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional, Fisioterapia e Psicopedagogia. Também foi anexado aos autos um receituário médico do IAMSPE, datado de 08-08-2013 e recebido pela FITO em 04-12-2013, que versa sobre o tratamento neurológico feito pela aluna e a respectiva melhora do padrão neurológico.

A Supervisão de Ensino acrescentou, ainda, a seguinte manifestação: 

"1. Após análise documental e visitas a unidade escolar, verificou que o diagnóstico apresentado, datado de 05 de agosto de 2013 e entregue à Direção da Escola apenas em 04/12/2013, não oferece informações precisas sobre a necessidade de atendimento diferenciado, limitando-se a informar que a aluna "encontra-se em tratamento ambulatorial com equipe de neurologia" indicando, inclusive, que a paciente apresenta melhora. Durante o ano letivo a unidade escolar não recebeu documento que comprovasse a necessidade de aprendizagem especial a fim de que a escola pudesse flexibilizar o currículo, trabalhar avaliações, metodologias e recursos diferenciados para auxiliá-la no processo de aprendizagem e dar um apoio pedagógico adequado para atender as necessidades da mesma".
"A escola, por sua vez, mesmo sem um diagnóstico preciso, tentou adequar a estrutura do ensino as características da aluna." "(...) A escola procurou por diversas vezes contato com a família através de telegrama, e-mail e telefonemas para obter informações claras de como proceder com a aluna no contexto escolar e a entrega de relatórios médicos detalhados sobre a questão de saúde da mesma, mas não obteve retorno imediato".
"Um relatório de avaliação multidisciplinar  da equipe de profissionais da saúde do Instituto "Nosso Lar" datado de 10/05/2013 foi entregue pela Srª Jaquel em 04/07/2013 à equipe gestora da FITO, numa reunião em que foi convocada, visto que o semestre se encerrara e a situação da aluna se agravava em relação a aprendizagem e comportamento; com o relatório em mãos a equipe gestora prontificou-se em entrar em contato com membros dessa equipe para buscar auxílio a fim de trabalhar as dificuldades da aluna".
"Nesse sentido assistiu a aluna, auxiliando-a, mantendo contato pessoal com os profissionais na clínica na qual fazia atendimento especializado, a fim de dividir responsabilidades com a família, tendo em vista a necessidade de dispor de informações precisas acerca do quadro de saúde (...), para que pudesse intervir com práticas pedagógicas mais adequadas as suas necessidades individuais, porém, segundo informações daqueles profissionais, a então paciente, não fez o tratamento regularmente. Assim, houve uma preocupação da escola em obter informações que auxiliassem na condução do caso em tela, conforme anexos".
"(...) Houve neste caso uma resposta educativa da escola a aluna, pois medidas organizacionais foram tomadas pela gestão".
"2. Quanto à orientação para a requerente sobre o artigo 3º, § 1º, 2º e 3º da Deliberação 120/2013 foram: 03/09/2013 - publicação no site www.edu.br/escola/unidadel/notícias - agenda: atividades de encerramento do 3º trimestre, 06/09/2013 - pauta de reunião de pais e semestres (sic) do 2º trimestre (os responsáveis não compareceram, mas a escola encaminhou à família, através da aluna, mediante protocolo, a cópia impressa da pauta, anexada ao boletim escolar, após a realização da reunião); 09/09/2013 - Comunicado nº 095/2013 - comunicando aos pais e aos alunos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio Regular e Técnico as atividades previstas para o Encerramento do 3º trimestre/2013; 29/11/2013 - pauta da reunião de pais do 3º trimestre, item 3 - pedidos de reconsideração dos resultados finais, item 4 - divulgação da análise dos pedidos de reconsideração dos resultados finais, item 8 - pedidos de recursos contra os resultados finais, encaminhado à Diretoria de Ensino da Região de Osasco (não houve comparecimento de nenhum dos responsáveis pela aluna na reunião). Quando a responsável foi até a escola para receber o resultado final também foi orientado pela Secretaria da Escola quanto aos procedimentos e a mesma recusou solicitar o pedido de reconsideração desconsiderando, assim o protocolo instituído pela Deliberação CEE 120/2013".
Constam, ainda, dos autos: 

- Carta da mãe da aluna à DER Osasco, protocolada em 20/08/13, solicitando “averiguações de constrangimento vividas por minha filha na escola” - Relatório da Escola, de 27/08/13, em que responde à DER Osasco sobre a reclamação supra, da mãe da aluna. - Declaração da Instituição Beneficente Nosso Lar (reabilitação) afirmando que a Equipe Técnica da escola (FITO) compareceu ao local em 05/08/2013 para estudo de caso da aluna em pauta. - Ata da reunião acima citada, elaborada pela FITO em 8/08/13, relatando aos pais da aluna os esclarecimentos dos profissionais do Nosso Lar sobre a situação de saúde de sua filha bem como as orientações recebidas pela escola. Nesta Ata também foi abordada a investigação de alegado bullying sofrido pela aluna na escola, “sem que obtivessem qualquer indício de que tenha ocorrido.”  - Receituário e atestados médicos - Relatório de professores - Provas feitas pela aluna - Calendário da escola onde consta a possibilidade de recurso contra os resultados de avaliação final 
1.2 APRECIAÇÃO

              Realizada análise do Expediente, observa-se que este não tramitou de acordo com a Deliberação CEE Nº 120/13, pois o Responsável pela aluna não formalizou Recurso referente aos resultados finais de avaliação à escola. Também não consta nos autos, o pedido dos pais, de Recurso Especial ao CEE contra a decisão da D.E.R. e da U.E.  Somente as diligências deste CEE permitiram que a norma fosse observada e os autos instruídos de forma adequada.

Com relação aos pedidos de Reconsideração e Recursos referentes aos resultados finais de avaliação de estudantes da educação básica, no Sistema Estadual de Ensino de São Paulo, nos termos da Deliberação CEE Nº 120/13, vale lembrar o disposto em seu Artigo 5º, § 4º:

“O recurso especial será apreciado somente quanto ao cumprimento das normas regimentais da unidade escolar, a existência de atitudes discriminatórias contra o estudante ou pela apresentação de fato novo”. 
Nesse contexto e com foco na análise dos fatos que culminaram na retenção, constata-se que ela se deu em consonância com os artigos 2º, § 1º e § 2º, da Deliberação CEE Nº 120/13. As normas do sistema de avaliação previstas no Regimento Escolar foram aplicadas. Não há evidências de atitudes discriminatórias, desrespeito a outras normas e leis aplicáveis.

            2. CONCLUSÃO

2.1 Pelo exposto, indefere-se o Recurso contra a retenção da aluna B.R.A., no 1º ano do Ensino Médio Integrado ao Técnico em Informática, da Escola de Educação Básica, Unidade 1, da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco – FITO, jurisdicionada à Diretoria de Ensino Região Osasco. 
2.2 Informem-se aos Responsáveis pela aluna, que a Lei de Diretrizes e Bases Nº 9.394/96, no parágrafo 1º do artigo 23 prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.
2.3 Dê-se ciência à Interessada e encaminhe-se cópia deste Parecer à Escola de Educação Básica, Unidade 1, da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco – FITO, à Diretoria de Ensino Região Osasco, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 04 de abri de 2014.

a) Cons.° Antônio Carlos das Neves

Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 9 de abril de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de abril de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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